COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 027/2021
PROJETO DE LEI N°: 026/2021
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei Nº 026/2021 que “Altera a Lei Municipal n° 1.302, de 11 de dezembro de 2020 que "Institui o programa de incentivo ao produtor rural, proin-rural, para o exercício de 2021, autoriza o seu custeio, e dá outras providências", abre crédito adicional suplementar no valor de R$146.000,00 (cento e quarenta mil reais) e dá outras providências”.
Recebido em: 16/06/2021
Encaminhado em: 23/06/2021
PARECER:           X
Aprovado   

  Rejeitado    
Trata-se de Projeto de Lei cujo objetivo alterar a Lei Municipal n° 1.302/2020, que instituiu o PROIN-RURAL para o ano de 2021, especialmente altera o conteúdo do artigo 3°, aumentando de 1200 para 1300 a quantidade para aquisição de sacos de adubo e aumentando o valor de custeio de R$ 80.500,00 para R$192.000,00, no subprograma 02 – Correção de Solo. Segundo Executivo em sua justificativa e segundo o Presidente do Conselho da Agricultura em contato pessoal, o projeto obteve as alterações necessárias a partir do projeto executado em 2020 para atender a atual demanda da cidade.
Ainda, visa a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar no valor de R$146.000,00 (cento e quarenta e seis mil reais) no Orçamento de 2021, Lei Municipal n° 1.298, de 09 de dezembro de 2020 nas dotações descritas no art. 2°, na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. Para atender as despesas servirá como recurso o Superávit Financeiro do exercício de 2020, no valor de R$146.000,00 (cento e quarenta e seis mil reais) do recurso 0001 – Livre. 

Segundo justifica o Executivo, as alterações são necessárias para atender de forma eficaz as demandas do segmento. Quando a abertura de crédito pretendido, o Município justifica que foi contemplado com uma proposta de emenda parlamentar no valor de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) para a aquisição de um trator a ser usufruído pela Secretaria Municipal de Agricultura, o qual demanda a comprovação de contrapartida municipal no valor de R$104.750,00 (cento e quatro mil e setecentos e cinquenta reais). Por essa razão, objetiva-se adequar o orçamento.
Conforme Parecer Jurídico n°028/2021, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
             Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

            Eva Rosane Schmitt                               X    Favorável
                Presidente     
Contra

          Roque Ferreira Neckel                             X
Favorável
           Vice-Presidente 
Contra

      Karen Paloma Heck Schaeffer

    X
Favorável
              Relatora  



           Contra 
PARECER JURÍDICO N° 028/2021
REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei Nº 026/2021 que “Altera a Lei Municipal n° 1.302, de 11 de dezembro de 2020 que "Institui o programa de incentivo ao produtor rural, proin-rural, para o exercício de 2021, autoriza o seu custeio, e dá outras providências", abre crédito adicional suplementar no valor de R$146.000,00 (cento e quarenta mil reais) e dá outras providências.”
PROPONENTE: Poder Executivo

Data da Distribuição:15/06/2021                     Data de votação: 16/06/2021
1) RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei cujo objetivo alterar a Lei Municipal n° 1.302/2020, que instituiu o PROIN-RURAL para o ano de 2021, especialmente altera o conteúdo do artigo 3°, aumentando de 1200 para 1300 a quantidade para aquisição de sacos de adubo e aumentando o valor de custeio de R$ 80.500,00 para R$192.000,00, no subprograma 02 – Correção de Solo. 

Ainda, visa a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar no valor de R$146.000,00 (cento e quarenta e seis mil reais) no Orçamento de 2021, Lei Municipal n° 1.298, de 09 de dezembro de 2020 nas dotações descritas no art. 2°, na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. Para atender as despesas servirá como recurso o Superávit Financeiro do exercício de 2020, no valor de R$146.000,00 (cento e quarenta e seis mil reais) do recurso 0001 – Livre. 

Segundo justifica o Executivo, as alterações são necessárias para atender de forma eficaz as demandas do segmento. Quando a abertura de crédito pretendido, o Município justifica que foi contemplado com uma proposta de emenda parlamentar no valor de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) para a aquisição de um trator a ser usufruído pela Secretaria Municipal de Agricultura, o qual demanda a comprovação de contrapartida municipal no valor de R$104.750,00 (cento e quatro mil e setecentos e cinquenta reais). Por essa razão, objetiva-se adequar o orçamento.

É o relatório.

2) PARECER

A Lei Orgânica no art. 76 prevê que é competência dos Municípios para elaborar programas de desenvolvimento local. Para cumprir com a Lei Orgânica, anualmente o Executivo elabora projeto de lei com objetivo de atualizar e adequar o PROIN, Programa de Incentivo ao Produtor Rural.

Conforme dispõe o art. 30 da Constituição Federal, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. O planejamento e execução de políticas voltadas para a agricultura com o objetivo de melhorar o desempenho de sua organização econômica é interesse local. 

A Constituição Federal no Art. 187 prescreve que a política agrícola será planejada e executada na forma da lei, com a participação efetiva do setor de produção, envolvendo produtores e trabalhadores rurais, bem como dos setores de comercialização, de armazenamento e de transportes.

Alterar a mesma, com o objetivo de adequá-la a demanda, para que atende de forma eficaz é uma obrigação do Executivo. A análise de dados, a mensuração de programas através de métricas objetivas permite que a gestão planeja suas políticas públicas baseando-se em evidencias. Não há informações na justificativa de que essas alterações tenham passado pelo Conselho Municipal da Agricultura (o que deve ser verificado pelos Edis), que, conforme lei municipal 529/2006, art. 2, possui suas competências lá listadas, entre elas opinar, sempre que solicitado, quanto à concessão, pelo Município, de auxílios e subvenções aos produtores rurais e agroindústrias, emitindo parecer sobre sua aplicação.

Quanto a abertura de crédito especial proposto, o art. 30, II, da Lei Orgânica, dispõe que é competência da Câmara de Vereadores dispor sobre abertura de crédito adicional. De acordo com o artigo 40 da Lei Federal 4.320/1964, a qual estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, “são créditos adicionais às autorizações de despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento”. O artigo 41 da mesma lei define três modalidades de créditos adicionais, as quais foram recepcionadas pelo artigo 167 da Constituição Federal de 1988. 

A lei orçamentária anual, quando da sua aprovação, conterá os créditos orçamentários, também denominados de créditos iniciais, os quais estarão distribuídos nos programas de trabalho que compõem o Orçamento Geral do Município. Ocorre que muitas vezes a LO não prevê a realização das despesas ou receitas para algum programa ou obras específicas, como no caso. Para solucionar a questão, adota-se o mecanismo de créditos adicionais, que são instrumentos de ajustes orçamentários, os quais oferecem flexibilidade e permitem operacionalidade ao orçamento.  Os créditos adicionais podem ser suplementares, destinados a reforço de dotação orçamentária, especiais, quando destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica ou extraordinários, quando destinados a despesas urgentes e imprevistas. No caso, o crédito é especial para inclusão de despesa não prevista.

Ainda, conforme art. 43 da Lei Federal n. 4.320/64, “A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa. § 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos: I — o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; II — os provenientes de excesso de arrecadação; III — os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei; IV — o produto de operações de credito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao poder executivo realizá-las. § 2º Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de credito a eles vinculadas. § 3º Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste artigo, o saldo positivo das diferenças acumuladas mês a mês entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendência do exercício”. O projeto prevê que servirá como cobertura para a despesa requerida, a redução de recursos na mesma secretaria, em outras rubricas que não serão utilizdas, conforme descrito. 
Por fim, considerando não haver aumento de despesas, apenas remanejo de recursos já previstos na LDO e LO, não há que se falar nas restrições e vedações previstas nos arts.65 da Lei de Responsabilidade Fiscal e Lei n° 173/2020, aplicadas em casos em que o Município, Estado e País, estão com a declaração de estado de Calamidade Pública reconhecido.   

Quanto ao quórum necessário, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais e ponderando as ressalvas feitas. 

3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA, pela constitucionalidade e legalidade do projeto proposto se comprovado. É o parecer.
Presidente Lucena, 08 de julho de 2020.
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